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II – ECONÔMICO SALARIAL
1) Reajuste salarial de 9,44% referen-
te às perdas salariais, o IPCA integral 
e ganho real, totalizando 20%;
2) Reajuste do vale alimentação para 
R$ 23,00 extensivo aos aposentados-
(as);
3) Cumprimento da Lei nº 11.080 que 
prevê o reajuste do piso salarial, ime-
diatamente à alteração do salário mí-
nimo;
4) Encaminhamento de um Projeto 
de Lei para a CMPA que faça a ade-
quação do sistema de remuneração 
dos servidores sem nenhum prejuízo 
para carreira, tanto no que se refere 
ao passado, quanto ao futuro. Pela 
i m e d i a t a  r e t i r a d a  d o  P L  n º 
11001652232; 
5) Publicação e pagamento imediato 
da progressão funcional biênio 
2010/2012;
6) Retomada da venda da licença prê-
mio e direito a gozo;
7) Retomada da venda de férias e fle-
xibilização da quantidade de dias nos 
parcelamentos.

II- CARREIRA E VALORIZAÇÃO 
PROFISSIONAL
1) Implantação de um plano de carre-
ira com isonomia salarial, que não re-
tire direitos e garanta ascensão funci-
onal para toda a categoria;
2) Representação do SIMPA e de as-
sociações de municipários no Grupo 
Técnico de Elaboração do Plano de 
Carreira;
3) Concessão de gratificação aos de-
partamentos, secretarias e fundação 
que ainda não te-nham sido contem-

Assembleia aprova pauta de reivindicações
plados (FASC, DMLU, DMHAB, Go-
vernança, SMOV, SMAM, SMURB, 
SMIC, SME, SMDH, SMC, DEP, 
SEDA, Comunicação, monitoras e 
funcionários de escola, aposentados 
e celetistas), de modo a estabelecer a 
isonomia salarial, tanto do que se re-
fere ao valor, quanto no que se refere 
ao tempo de incorporação para fins 
de aposentadoria;
4) Criação de legislação municipal 
que regulamente o grau máximo de 
insalubridade aos trabalhadores(as) 
da Saúde e seu pagamento imediato;
5) Jornada mensal máxima de 12 (do-
ze) plantões para os plantonistas;
6) Abertura de edital para progressão 
funcional relativa ao biênio 2013/2014;
7) Extensão das vantagens estatutá-
rias aos celetistas;
8) Implantação da Lei do Piso para a 
Educação no que se refere ao 1/3 de 
hora atividade;
9) Avaliação da insalubridade dos ser-
viços da FASC, com revisão nos que já 
apresentam laudo, tendo em vista as 
novas demandas e ações propostas 
no SUAS;
10) Garantia da paridade salarial en-
tre ativos e aposentados.

III- ASSISTÊNCIA À SAÚDE
1) Qualificação do Plano de Saúde de 
modo que atenda os seguintes itens: 
a. Ampliação do aporte financeiro pa-
ra garantir o atendimento de toda a 
categoria, estendendo o subsídio aos 
dependentes;
b. Criação de mais uma categoria de 
faixa salarial para os padrões iniciais, 
com subsídio de 100%;

c. Abrangência do plano para nível na-
cional;
2) Considerar, para efeitos de subsí-
dio da prefeitura, o salário básico do 
servidor mais o regime (se houver).

IV- DEFESA DO SERVIÇO PÚBLICO 
E MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE 
TRABALHO
1) Realização de concurso público pa-
ra todos os níveis e nomeação imedi-
ata para os cargos vagos;
2) Criação de cargos para substituir e 
preencher cargos em extinção;
3) Fim das terceirizações e contrata-
ções temporárias no serviço público 
municipal. Contra o uso abusivo de 
estagiários(as) e redução imediata 
do número de CCs;
4) Rompimento imediato do contrato 
de terceirização da atividade de lei-
tura do DMAE e pela retomada ime-
diata deste serviço por servidores do 
quadro e chamamento dos candida-
tos aprovados no último concurso pa-
ra preencher as necessidades de de-
manda de pessoal;
5) Encaminhamento imediato da pro-
posta de projeto de lei elaborada pe-
lo GT, que regulamenta as normas de 
segurança e saúde do(a) trabalha-
dor(a) no serviço público municipal;
6) Retorno da administração paritá-
ria no PREVIMPA;
7) Contratação de servidores(as) pa-
ra a Estratégia de Saúde da Família 
por concurso público e pelo regime 
estatutário;
8) Fim da participação compulsória no 
Pacto da Alfabetização na Idade Cer-
ta, ficando a participação por adesão;

9) Pela construção de política de segu-
rança nos locais de trabalho (Educa-
ção, Saúde e Assistência Social);
10) Apresentação imediata do plano de 
implantação da Resolução nº 013/2013 
do Conselho Municipal de Educação, 
que regulamenta a Educação Inclusiva 
no Município de Porto Alegre;
11) Democratizar o debate do ponto 
eletrônico, de forma que ele não se 
constitua em um dispositivo de assé-
dio moral e como único instrumento 
de gestão dos processos de trabalho;
12) Garantia do serviço público com 
qualidade, mediante repasse siste-
mático dos recursos financeiros fede-
ral, estadual e municipal, respeitando 
sua destinação para os projetos téc-
nicos de atendimento à população.

V- POLÍTICA DE VALORIZAÇÃO 
DO(A) SERVIDOR(A) E COMBATE 
ÀS DISCRIMINAÇÕES
1) Implementação de políticas per-
manentes de enfrentamento ao assé-
dio moral, conforme a Lei nº 735, de 
30/01/2014. 
2) Formação permanente e em servi-
ço para gestores(as) e trabalhadores-
(as) de todas as secretarias, autarqui-
as, departamentos e fundação sobre: 
relações de gênero, raça/etnia, diver-
sidade sexual e assédio moral;
3) Implementação de políticas de 
combate ao machismo, racismo, ho-
mofobia, lesbofobia e transfobia;
4) Garantia de espaços de discussão 
e capacitação continuada com os(as) 
trabalhadores(as) municipais visan-
do combater o assédio moral, violên-
cia e opressão das mulheres;
5) Políticas de combate ao assédio 
moral na PMPA e garantia da gestão 
democrática na SMED.

VI – ASSISTÊNCIA AO 
SERVIDOR(A)
1) Criação de uma política habitacio-

nal para os(as) municipários(as), prio-
rizando o desconto em folha;
2) Descentralização do acesso à Edu-
cação Infantil para os(as) filhos(as) 
dos(as) municipários(as) ou paga-
mento de auxílio creche;
3) Garantia de espaços de cuidado e 
recreação dos(as) filhos(as) das tra-
balhadoras e trabalhadores nos en-
contros e eventos fora do horário de 
expediente;
4) Políticas sociais e assistenciais ao 
servidor(a) idoso(a) aposentado(a);
5) Disponibilizar a vacina H1N1 para 
todos os(as) municipários(as).

VII – ORGANIZAÇÃO DA 
CATEGORIA
1) Liberação de diretores(as) e conse-
lheiros(as) para reuniões do CORES e 

Diretoria;
2) Liberação de 4 horas mensais para 
reuniões e assembleias nos núcleos 
do SIMPA;
3) Garantia de negociação e encami-
nhamento das pautas específicas;
4) Livre acesso dos(as) representan-
tes sindicais nos locais de trabalho;
5) Garantia de espaços (painéis, mu-
rais) para divulgação dos materiais 
do sindicato nos locais de trabalho; 
6) Acesso ao e-mail corporativo pelo 
SIMPA.

A pauta completa, com as propos-
tas da categoria para a revisão das 
Carreiras está disponível no site do 

Simpa: www.simpa.org.br
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GESTÃO 2013- 2016
Direção Geral: Solange Correa, Silvana Conti e Deborah Xavier Diretora Administrativa: Leila 
Thomassim Diretora Administrativa Adjunta: Denise Ferreira Diretor  Financeiro: Antonio 
Carlos Carracho Diretor  Financeiro Adjunto: Raul Giacobone Diretora de Comunicações: 
Carmen Padilha Diretor Adjunto de Comunicações: Carlos Giovani Machado Diretor de 
Formação Sindical: Alexandre Dias Abreu Diretor Adjunto de Form. Sindical: Sérgio Brum 
Diretor de Assuntos Jurídicos: César Schunk Diretora  Adjunta de Ass. Jurídicos: Ana Rita F. da 
Silva Diretora de Saúde do Trabalhador: Fabiana Sanguine Diretor Adjunto de Saúde de Trab.: 
Jorge Xavier Diretora de Cultura, Esporte e Lazer: Veridiana Machado Diretor Adj. de Cultura, 
Esp. e Lazer: Jorge Vanderlei Delfino Diretora de Ações de Combate à Opressão: Ana Maria 
Bombassaro Diretora Adj. de Ações de Combate à Opressão: Maria José da Silva (Zezeh) 
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TERCEIRIZAÇÃO
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A Câmara dos Deputados está promovendo um re-
trocesso histórico, com a aprovação, no último dia 08 
de abril, do PL 4330/04, que amplia a terceirização. O 
tema recebeu voto favorável de 324 deputados, contra 
137 votos contrários, demonstrando, nitidamente, que 
a bancada conservadora no Congresso está disposta a 
rasgar os direitos trabalhistas, conquistados, com mui-
ta luta, pelos trabalhadores.

Para fazer frente a esse ataque e tentar barrar o trâ-
mite do PL, que está sendo submetido a emendas e, 
posteriormente, será encaminhado para o Senado, foi 
realizado, no dia 15 de abril, o Dia Nacional de Luta con-
tra a Terceirização. A mobilização foi convocada em con-
junto por quatro centrais sindicais: CSP/Conlutas, Cen-
tral dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB), 
Intersindical e Central Única dos Trabalhadores (CUT) e 
contou com ações em todo o país. Em Porto Alegre, ma-
is de duas mil pessoas estiveram nas manifestações.

Vários serviços da Prefeitura de Porto Alegre hoje 
são terceirizados e estão em situação precária.

PRECARIZAÇÃO
A terceirização atinge os direitos fundamentais dos 

trabalhadores como jornada de trabalho, férias, retira 
benefícios, diminui a remuneração e o pagamento de 
hora-extra, além de submeter a precárias condições de 

Trabalhadores dizem: “PL 4330, NÃO!”

u�O salário de trabalhadores terceirizados é 
24% menor do que o dos empregados formais
u�Os terceirizados são os empregados que ma-
is sofrem acidentes, devido a falta de fiscaliza-
ção e de condições tecnológicas e econômicas.
u�Terceirizados são tratados como trabalha-
dores de “segunda classe”.
u�Terceirizados que trabalham em um mesmo 
local têm patrões diferentes e são representa-
dos por sindicatos de setores distintos. 
u�Entre 2010 e 2014, cerca de 90% dos traba-
lhadores resgatados nos 10 maiores flagrantes 
de trabalho escravo contemporâneo eram ter-
ceirizados.
u�Maus empregadores saem impunes e lesam 
os trabalhadores terceirizados.
u�Contratos fraudulentos de terceirização tam-
bém foram usados para desviar recursos públi-
cos.
u�A ampliação da terceirização diminui a arre-
cadação e provoca uma sobrecarga adicional ao 
SUS e ao INSS.

trabalho e acabar com o direito de greve. Dispersa, de 
maneira proposital, a organização sindical, inviabilizan-
do acordos e convenções coletivas. 

Vamos lutar para que o

 governo Fortunati/Melo

responda às nossas

reivindicações!

A nossa data-base já começou! Realizamos, no dia 
08 de abril, uma grande assembleia da categoria, que 
manteve a nossa história de organização, reafirmando 
a luta pelos avanços que precisamos conquistar. Foi re-
ferendada a pauta de reivindicações elaborada com ba-
se nas discussões das assembleias preparatórias dos 
núcleos.

Também foram reforçadas as lutas que a categoria 
mantém desde o ano passado: a campanha Nenhum 
Centavo a Menos, para evitar perdas salariais com a mu-
dança no cálculo da remuneração; e a qualificação do 
plano de saúde, com ampliação do aporte financeiro e 
inclusão de dependentes no subsídio.

Junto com a deliberação da pauta, foi aprovado o ca-
lendário de mobilização, com a realização de Ato Públi-

co e Caminhada dos Municipários, no dia 28 de abril, no 
Paço Municipal, com concentração a partir das 9 horas. 
A atividade marca o prazo para que o governo apresen-
te uma resposta às nossas reivindicações.

Somente juntos e mobilizados vamos fazer valer as 
nossas bandeiras de luta pela valorização, por condi-
ções de trabalho e para evitar perdas salariais!

Participar do Ato e Caminhada do dia 28 de abril é 
compromisso de todos!

É com mobilização que vamos evitar
perdas e garantir conquistas
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